Critérios de justiça e penas em Portugal
A ideia penitenciária, segundo Foucault, é de inspiração utilitária, nomeadamente a registada e desenvolvida por Bentham. Na prática, tal ideia é sobretudo inspiradora das arquitecturas e das doutrinas penitenciárias, cujos objectivos declarados são frequentemente considerados falhados, nomeadamente porque a reinserção social acaba por não ocorrer, mesmo quando se organizam sistemas de controlo à saída das cadeias para evitar que os ex-reclusos reentrem no sistema penal, como se através de uma porta giratória tivessem sido devolvidos à procedência pelas instituições, pela sociedade (ou/e por eles próprios).

Para alguns autores, este falhanço é, precisamente, o maior sucesso do sistema prisional. Ou para dizer de forma mais directa, como o fez Tocqueville ao observar as inovadoras penitenciárias norte-americanas nos anos 30 do século XIX, a ideia penitenciária, na prática, impõe aos condenados provas de vida mais duras do que as anteriores penas (tipicamente a de desterro). O isolamento, o silêncio, o trabalho forçado, as humilhações penitenciárias são penas capazes de satisfazer os desejos de vingança das vítimas, dos seus amigos e simpatizantes e da sociedade em geral contra os males que a afectam, simbolicamente remetidos para os bodes expiatórios mais óbvios – as pessoas isoladas, abandonadas, doentes mentais, estrangeiros, entre os quais os criminosos no sentido do sociopata incorrigível são a minoria, sendo certo que o sistema penal não é exaustivo na captura deste último tipo de indivíduos. Pelo contrário é selectivo, em função da classe social, da etnia, do género, da nacionalidade, dos hábitos culturais.
O sistema de justiça é muito mais vasto do que o sistema criminal. Porém, em termos públicos, é este que tem mais impacto. Trata directamente com as relações sociais interclassistas – com aquilo que elas são e com como é possível desejar que elas sejam ou venham a ser. Em particular trata o que diz respeito às questões de propriedade, de poder patriarcal, de autorização do uso da violência, do controlo dos ímpetos juvenis. (Actualmente é claro que estes últimos, os ímpetos juvenis, são controlados através da guerra contra a droga, que mobiliza para o mundo do crime os jovens que aspiram à mobilidade social ascendente, numa época em que os exércitos deixaram de uma escola como eram uma geração atrás. De forma menos clara, as prisões são também uma forma de encobrimento dos preocupantes falhanços dos processos de institucionalização de crianças e jovens – pelo menos assim é em Portugal – de tal modo que a maioria dos presos com penas mais elevadas passaram por institucionalizações precoces enquanto crianças e jovens.)
Observar a justiça das penas modernas é, como alguém disse um dia, conhecer o carácter moral de um país: o modo como na prática se articulam as instituições, a opinião pública, os sentimentos populares, os discursos normativos, os poderosos e os povos a eles submetidos, lá onde o segredo (do Estado e da justiça mas também o segredo sagrado socialmente rentabilizado pelo poder do dia) abre campo à liberdade dos perversos poderes que religam as sociedades à animalidade própria da nossa natureza humana.
O presente estudo organizou um pequeno questionário com o objectivo de contribuir para a investigação da plasticidade dessa relação social, ao mesmo tempo macro e micro, ao mesmo tempo pública e íntima, ao mesmo tempo obrigação de partilha da responsabilidade moral geral e expressão de gostos e índole íntimos a cada pessoa.

Questionário dirigido ao público avulso, perguntou o que entendiam os inquiridos da contradição entre a doutrina da finalidade penitenciária ser a ressocialização social e a proibição dos cadastrados de concorrerem a lugares de funções públicas. Como se explica que o Estado se disponha a estimular empresas privadas a darem emprego a ex-reclusos e ele próprio se proíba a si mesmo de cooperar directamente, empregando também ele alguns dos que saem da cadeia, dando o exemplo? Será por imposição da opinião pública?
